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U SAM os pregadores sagrados, ao entrar no púlpito, 
consubstanciar numa breve citação latina, haurida 
dos textos sacros, o tema das suas orações, em que 
sempre há o fito de afervorar a religião. 

Não nos acolheremos à autoridade dos apóstolos, mas 
à de um grande patriota, para, sob a égide de palavras suas, 
pronunciarmos as que vão ser ouvidas porque, fundamem 
talmente, visam a exaltar o patriotismo. 

«Há tal desconhecimento e tão generalizado dessa obra, 
talvez não excedida por ninguém, que, depois de ser erro, 
passaria a ser crime contra a Pátria, não fazermos incidir 
sobre ela toda a luZ)). 

São estas palavras do Sr. Dr. Salazar. Proferiu-as na 
cidade do Porto, nas vésperas de abrir-se a Exposição Colo¬ 
nial. A obra que, confrangedoramente, se lembrava ser igno¬ 
rada era a da nossa epopeia colonial. 

A Gratidão não é seguramente virtude por que prime a 
humanidade, quando considerada em globo, e se há povos 
a tal fazendo excepçãO', esses não são manifestamente os 
latinos, a que pertencemos. 

Enunciou uma grande verdade quem —- fosse quem fosse, 
ninguém o sabe—em qualquer parte — ninguém a conhece 
— proferiu a curta frase nLes mofts vonPvite)) que, adentro 
do mesmo número de palavras, pode traduzir-se por «Os 
mortos depressa esquecem». 








Quem seria a pessoa lembrada que sugeriu tão justa 
sentença, lavrada contra o esquecimento? Qual seria o facto 
recordado que suscitou tão merecida censura, assacada à 
amnésia? Que lapso de tempo se conceberia ligado à palavra 
vm,, para definir o prazo, tido por escasso, para explicar 
0 olvido? Que sentimento se terá tido em mente, ao lamen¬ 
tar-se a sua rápida obliteração: a saudade ou a gratidão? 

Interrogação é esta também indecifrável; abalançaimo- 
-nos, porém a supor que terá sido a gratidão o que entris¬ 
teceu reconhecer-se pouco perdurável e se estigmatizou no 
lacónico conceito expresso. 

A tal nos induz a experiência da vida. Não sabemos se, 
feliz ou infelizmente, o tempo tudo consome e se, para 
ninguém, serão raros os exemplos, podendo levar à crença 
de que a saudade se esvai com' uma celeridade, às vezes, 
em flagrante contraste com a mágoa que a faz nascer; muito 
mais frequentes são os conhecidos casos em que a entrada 
dos extintos nos seus jazigos, ou o cerrar-se sobre os seus 
despojos a lousa tumular basta para que um espesso veu 
envolva a memória de actos que deveriam inspirar gratidão 
imperecível. 

São de Pinheiro 'Chagas as palavras seguintes que, menos 
lacónica mas bem sugestivamente, corroboram a locução 
francesa: 

«A posteridade sempre cortesã da vitória parece desde¬ 
nhar e mal concede um olhar às épocas de infortúnio». Estas 
sabe-se tê-las inspirado o propósito de verberar a ingratidão, 
havida para com D. António de Sousa Coutinho, mal suce¬ 
dido, mas heroico e audaz defensor de Colombo, nos meados 
do século XVII. 

Bem poderá dizer-se que, às vezes, não são esquecidos, 
porque não chegam a ser conhecidos, alguns que — embora 
num assomo de bravura e com estos de temeridade — prati¬ 
caram um tão fugaz feito que minutos apenas medearam 
entre aquele em que o decidiram e aquele em que a chacina, 
ou 0 massacre, foi o seu lúgubre epílogo. 


Em duas simples locuções, genuinamente portuguesas, 
saídas também da pena de um dos mais egrégios cultores 
das letras pátrias, poderemos definir o mesmo conceito; uma 
envolve insondável mistério, outra uma indiscutível verdade. 
São elas: 

«Haverá paz no túmulo? Na Terra há para os mortos 
0 esquecimento». 

Um recurso se oferece para reagir contra o tão divul¬ 
gado signo da falibilidade humana, que a ingratidão revela. 

E elementar preceito de educação cívica, a cada geração 
imposto, perpetuar, não deixando que nas seguintes se 
extinga a recordação dos que, pela Pátria, tendo combatido 
com ardor e morrido sem pena, direito adquiriram a ser 
venerados pelos pósteros; indispensável, por benefício, é 
que os atingidos pela velhice, ilustrados pela experiência do 
que bom e mau lhes foi dado conhecer, através da vida, 
tentem insuflar, no espírito dos que ainda têm a felicidade 
de ser moços, o amor à Pátria que nos foi berço e a gratidão, 
a que têm jus aqueles que a fizeram grande ou honraram 
por seus serviços. 

Porque —velhos como somos — escasso contributo sen¬ 
timos haver dado a tão benemérita cruzada, decidimos — 
embora quando as cãs hajam abatido a virilidade, não possa 
esperar-se orar com calor —dedicar esta conferência à 
«Mocidade Portuguesa», garantia e esperança do Portugal 
de amanhã. 

Que ela perdôe a mesquinhez da oferta, por partir de 
quem só pertence ao Portugal «de ontem», este ontem 
querendo, infelizmente dizer: «umas dezenas de anos». 

O dever a que acabamos de aludir impende tanto mais 
quanto, por instinto da raça ou defeito de educação, os 
nacionais são rebeldes às demonstrações de respeito pelos 
seus antepassados ilustres e de admiração pelos aconteci¬ 
mentos que brilham na história pátria. 

Flagrante contraste oferecem, a este respeito, a Alemanha 
e a França, bem podendo de algum modo, residir nele, a 
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justificação das circunstâncias em que hoje, uma em face 
da outra, se encontraim. 

InfelÍ 2 mente, através dos tempos, a tendência de Por¬ 
tugal tem sido mais para imitar a França, hoje reduzida ao 
que tanto tem de lastimar-se, mas representa justa expiação 
das suas faltas, do que a Alemanha, tão merecedora de ser 
copiada, enquanto o delírio de abater as suas rivais a não 
desnorteou, tendo Guilherme II esquecido a exortação que 
ouviu a seu avô Guilherme I, ditada do leito mortuário, por 
bem saber que, dentro em breve, esse seria o herdeiro da 
sua Coroa. Foi ela nos seguintes termos: (cA Providência 
não costuma repetir favores e a mim dispensou-os». «Não 
a tentes; conserva o que te lego, sem ambições a mais». 

Seria não apenas interessante, mas merecido, flagelar 
0 nosso defeito; por longas, não teriam as nossas palavras, 
a tal visando, cabimento, como digressão, no esquisso que 
traçamos, para redigir esta modesta perlenga. 

Antes de referirmos a génese deste trabalho, definamos 
— embora pareça supérfluo — a extensão que damos ao seu 
título. 

Nem pela etimologia, nem pelo vulgo, ao vocábulo 
«Mártir» está infalivelmente ligada a ideia da morte; mas, 
como primeira limitação, estabelecemos não apelidar de 
«Mártir» senão os que, em holocausto à Pátria, perderam 
a vida. Assim: 

«Mártires da nossa colonização» consideramos, exclusi- 
vamente, os que, em operações de guerra, ou numa hora 
de paz, mas por motivo do seu posto, sofreram; por qualquer 
causa, lesão física que os prostou, in hoO) só se removendo 
0 seu cadáver. 

Impusemos esta restrição para poderem conjugar-se o 
tema e a duração consentida a esta conferência; de quanto 
0 critério teve de ser severo ajuizar-se-á notando que de tal 
título ficou, para este efeito, excluído o desventurado 
«Infante Santo», que se entregou como refens, para salvar 
a expedição a Tanger, vindo a morrer, entre grilhões, como 


um escravo, após 6 anos, em que só viu a luz coada pelas 
grades de uma masmorra de Fez. 

Mais longo — 22 anos — foi o cativeiro de Enzo, Rei 
da Sardenha, mas este teve por prisão um palácio em Bolo¬ 
nha, rodeado de atenções e podendo carpir as mágoas nos 
ternos braços de Lucia Viadagola. 

Foi obra de todos, militares, civis ou religiosos, a posse 
das «Terras sagradas portuguesas, pela glória dos nossos 
descobridores, pelas cinzas dos nossos mortos e pelo amor 
à pátria, em que comungaram, sem distinção de raça, ou 
de origem, os portugueses nascidos àquem ou além Mar», 
palavras estas proferidas em África pelo venerando Chefe 
do Estado, ao visitar, em 1938, a província de Angola. 

Nem só a farda de militar terá, pois, sido mortalha dos 
«Mártires da nossa colonização», 

Se é certo que a grande maioria terá sido dada à 
supultura, com o uniforme do exército da Metrópole, do 
exército colonial, ou das tropas indígenas— porque tam¬ 
bém os há e notáveis, ao efectivo destas pertencendo — 
não se contam apenas por alguns os que a morte terá empol¬ 
gado, encontrando-se em outro trajo. 

Destes, justo é especificar os que, não empunhando armas 
—porque seria vedado ao seu mister—mas a favor da 
Cruz-adorno das suas vestes — na qualidade de missionários, 
viriam concorrendo para a civilização dos nativos, tão louva¬ 
velmente, como é sabido bem o fazerem as Missões reli¬ 
giosas. 

Lembraremos, por merecido, personificá-las em Frei João 
de .Brito, prestes a ser canonizado, o mártir missionário de 
Maduré, na índia, que, como prémio do seu longo aposto¬ 
lado, após dias de fome no cárcere, foi decapitado, sendo-lhe 
decepadas as mãos e pés e embalado o seu cadáver, no alto 
de um mastro, donde rolou para afundar-se no rio correndo 
na base da encosta, onde esteve exposto. Em nossos dias 
houve, também como notável missionário, o falecido D. 
António Barroso, sucessivamente Bispo de Meliapor, de 








Himéria e do Porto, que tanto se distinguiu na obra de 
evangelÍ2ação dos indígenas, no Congo, em Moçambique 
e ém S. Tomé, tal não havendo bastado —■ ou talvez, ao 
contrário, contribuído — para ser uma das vítimas da sanha 
iconoclasta, que foi uma das mais repelentes características 
da República, nos seus primeiros anos. 

Até em toilette do sexo feminino, ou nas roupagens de 
criança terão ficado envolvidos alguns despojos mortais e, 
uma vez pelo menos, foi mortalha a nossa antiga bandeira 
azul e branca, em que Silva Porto, se envolveu quando se 
fez mártir da colonização do Bié 

Bem pode este diuturno sertanejo citar-se como modelo 
dos civis que se decidiram a ser valiosos pioneiros da civi¬ 
lização dos indígenas. 

A admitir-se a razão com que se pretendeu justificar a 
nossa participação, no teatro europeu da Grande Guerra, 
«a necessidade de garantir a integridade das Colónias)í, 
bastaria forçar um pouco esse conceito, para, neste traba¬ 
lho, incluir —não coma mártires da colonização, mas como 
mártires por amor das Colónias — os que perderam a vida 
em França, ou em qualquer mar fora dos que banham os 
domínios ultramarinos. 

Ser-nos-ia sobremaneira grato pronunciar os seus nomes; 
mas por nós, mais de uma vez manifestada, em público, 
a repulsa a .admitir semelhante justificação, teríamos de 
faltar à coerência, aceitando-a agora. 

A fim de atribuir-se a quem de direito — não a nós — 
0 louvor devido ao benefício que, para a educação cívica 
dos portugueses, acaso venha a auferir-se desta palestra, 
preciso é referir como nos foi sugerida. 

Por amável oferta do seu autor — o Sr. General Fer¬ 
reira Martins — foi-nos dado ler 4 opusculos, que têm por 
título «Glórias e martírios da colonização portuguesa», num 
dos quais se faz como que um resumo da matéria e, nesse 
e nos outros, se versam casos individuais, 


Publicou, em dias menos distantes, o mesmo General, 
sob 0 título «A cooperação anglo-portuguesa na Grande 
Guerra, de 1914 - 1918 » uma interessante resenha das opera¬ 
ções em que as tropas portuguesas de Terra e Mar toma¬ 
ram parte. 

Pungiu-nos, sobremaneira, o reconhecer quantas novi¬ 
dades encontrámos, nos opúsculos do punho do Sr. General 
Ferreira Martins; com a plena consciência de não ser vasto 
0 nosso saber, em- matéria de história colonial, não imagi¬ 
navamos tão vasta a nossa ignorância e, se assim nos sucedia, 
tendo longamente convivido no meio militar, bem supo¬ 
remos não se nos avantajarem os milhões de portugueses 
que, nem através desse meio, tenham tido possibilidade de 
se ilustrar sobre o assunto. 

Foi 0 remorso, assim sentido, o que despertou a ideia 
de remir tal culpa, chamando a nós a tarefa de divulgar e 
sugerir a divulgação do que lemos, precisando, ou melhor,, 
devendo ser conhecido para que, de futuro, outros não 
experimentarem a mágoa que nos torturou. 

Do que são hoje as guerras coloniais, melhor ou pior 
se sabe; o que eram, há meio século, ou mais remotamente, 
datas em que, por toda a parte, houve de pelejar-se, contra 
os indígenas, tendo sempre por pior inimigo a insalubridade 
e rigor do clima, di-lo o Sr. Almirante Azevedo Coutinho, 
no livro em que compilou as suas «Memórias de velho 
marinheiro e antigo soldado de África»: 

«Guerras em que os homens se transformam em reptis, 
para a defesa e em feras para os massacres; em que os 
negros desconhecem a compaixão e o perdão; feitas pelos 
brancos com sacrifício, privações e riscos e pelos pretos só 
com fito no saque, nas presas e no morticínio». 

Algures, antes as lêramos definidas pelas seguintes pala¬ 
vras: «Nas guerras de África, o dilema fatál é vencer ou 
morrer; nos sertões negros não se retira, nèm se capitula, 
senão para morrer, quantas vezes torturado pela sede, ou 
envenenado pela água das langunas, devorado pela febre. 
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ou anemiado pelos miasmas, mais cruéis do que as setas das 
azagaias, ou as balas das espingardas». 

Mouzinho, numa carta dirigida ao Príncipe Real, de 
quem foi aio, referindo-se às suas campanhas escreveu: «Cor¬ 
remos perigos, passámos fome e sede e a não poucos pros-. 
traram, para sempre, as fadigas e as doenças». 

Tomando por bordão os trabalhos do Sr. General Fer¬ 
reira Martins, sem ter havido a pretensão de corrigi-los, ou 
completá-los, não citaremos nomes que não sejam os de 
agentes de factos neles aludidos. 

Tem 0 ilustre oficial a crença — se não a certeza — de 
que alguns outros nomes haveria razão para mencionar; 
a garantia de não cometer lapsos não se obteria, porém, a 
não ser pela leitura dos relatórios de todas as campanhas 
ultramarinas, de que só as estações oficiais dispõem. 

Nestes termos, se quem quer, tendo lido os trabalhos 
do Sr. General Ferreira Martins, haja notado falta, emi 
que nós agora incorremos, poderá lamentar o facto mas, 
porque «sem intenção não há culpa», não terá direito de 
nos acusar, tal como nós, magoados pela involuntária 
iniquidade, não teremos de sentir remorsos de a haver pra¬ 
ticado. 

Oxalá alguns antigos combatentes nos sucedam nesta 
tribuna; em especial o solicitamos do Sr. General Ferreira 
Martins, cujos conselhos seguimos e porque, tendo, como 
subalterno, feito parte da expedição a Moçambique, em 
1897 e sido, mais tarde, distinto sub-chefe do Estado Maior 
do Corpo Expedicionário a França, dispõe, para falar de 
guerras, de tanta competência, quanta autoridade nos escas¬ 
seia. 

Local não haveria mais próprio do que este para a reali¬ 
zação do ideado. 

Em sessões solenes -- algumas Reais —aqui receberam 
a medalha de honra da Sociedade, só falando de extintos: 
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Serpa Pinto, Capelo, Ivens,Galhardo, Roçadas, e, numa delas, 
foi por El-Rei D. Carlos posta no peito de Mouzinho de 
Albuquerque a comenda da Torre e Espada, ecoando, então, 
0 nome destes e de outros varões ilustres que, pela culmi¬ 
nância dos seus postos e notoriedade dos seus feitos, se 
tornaram conhecidos da Nação. 

Se, assim, neste tablado, repetidas vezes, têm sido lem^ 
brados os que à boa sorte deveram não lhes haver custado 
a vida a sua intrepidez e arrojo, merecido é que hoje —e 
oxalá em dias futuros — se comemorem os que, pela humil¬ 
dade do seu posto ou categoria, mas não menos dotados 
de temeridade e valor, sucumbiram no campo da luta, e, 
per desdita, tantos em condições horrivelmente trágicas. 

Se nos anais da Sociedade brilham dias em que foram 
festejadas as glórias, não continuem no olvido os martírios 
da nossa colonização; consagrá-los não menos lhe honra 
as efemérides. 

O acolhimento dado, ao alvitre exposto, pela Direcção 
da Sociedade —à qual preside o primeiro benemérito da 
Pátria, que a Nação assim proclamou — foi caloroso, e do 
apreço em que o teve faz prova o facto de se achar presi¬ 
dindo a esta sessão o Venerando Chefe do Estado, que 
tendo na sua primeira viagem a África definido «A uni¬ 
dade de Portugal d’Aquem e d’Além Mar», junto do padrão 
de S. Jorge, na embocadura do Zaire, e, no ano seguinte, 
percorrido o campo em que se feriram os combates de 
Marracuene e de Magul, tendo — no seu dizer — podido ver 
«as pègadas dos homens heroicos que tão longe e por tão 
difíceis caminhos dilataram o Império», bem julgará de 
quanto é merecida a comemoração que se está efectuando. 

Acalenta-nos a presunção de que o sacrifício que, por 
culpa da nossa insuficiência, a Sua Excelência estará cau¬ 
sando a presença nesta Sala, de algum modo, será compen¬ 
sado pela satisfação de associar-se ao preito rendido a 
antigos portugueses, a quem se deve a existência dos domi- 
nios, cujos destinos hoje pendem de suas impolutas mãos. 
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E conhecida a frase com que se usou definir a Espanha, 
quando a coroa cingia a fronte de Fernando e Isabel. 

Não tão amplos como os espanhóis, os nossos domínios 
eram, nos séculos XV e XVI, vastos, a ponto que o único 
árbitro, cuja decisão, em negócios internacionais, tinha pro¬ 
babilidades de, nesse tempo, ser acatado—o Sumo Pontí¬ 
fice, então Alexandre VI — julgou dever publicar uma bula, 
determinando que, de polo a polo, através do Oceano, se 
definisse um meridiano, por modo que as terras, já desco¬ 
bertas oü que viessem a sê-lo, fossem, a oriente dele, para 
Portugal, podendo a Espanha submeter as restantes ao seu 
domínio. 

^ Após incidentes que seria ocioso referir, da bula resul¬ 
tou a reunião em Tordesilhas, em 1494, de delegados dos 
dois países, ajustando-se que essa linha passasse 370 léguas 
a, oeste de Cabo Verde, o que, a pedido de D. Manuel, o 
Papa —então Júlio II — sancionou. 

Se não foi motivo para felicitações o primeiro patrono 
— Alexandre VI —culpado pelos desvarios de sua filha 
Lucrécia Borgia, outro tanto se não dirá a respeito de 
Júlio II, Papa ilustrado, que começou a Igreja de S. Pedro 
em Roma. 

Porque os recursos de que a ciência então dispunha não 
bem consentiam demarcar o pretendido meridiano, o tratado 
não teve qualquer efeito, até que. Indo Fernão de Magalhães 
às Molucas, Carlos V e D. João III se disputaraim o direito 
n esse arquipélago. 

Novamente, então, se reuniram emissários de Portugal 
e Espanha; mas, não se conseguindo acordo, o caso resol¬ 
veu-se dando nós 350 mil ducados de ouro, pela desis¬ 
tência das pretensões de Carlos V, • 

Assim foi consignado no Tratado de Saragoça de 22 
de Abril de 1529. 



Então, não houve, também, que lamentar quem fosse a 
pessoa que o confirmou — o Papa Clemente VII. Este recor¬ 
da-o a História, porque no seu pontificado se deu o cisma 
da Igreja Anglicana, com que Henrique VIII, respondeu à 
excomunhão que o fulminou ao divorciar-se de Ana Bolena, 
a quem mandou executar por adúltera. 

Francisco I, de França —o vencido de Pavia, que em 
carta a sua Mãe, segundo é tradição, terá escrito a conhe¬ 
cida frase: aTout est perdu hormis rhonneur», perguntou, 
espirituosamente, qual era ú artigo do Testamento de Adão 
que legava, só às duas naçÕes peninsulares, o direito ao 
Mundo. 

Mal diriam os nossos descobridores e os espanhóis que 
as terras a que aportaram haviam de vir, com o tempo, à 
posse de nações que,, então, não existiam, ou eram quase 
insignificantes. 

Razão tem de ser, uma resenha, agora, de como atingi¬ 
mos 0 que fomos e decaímos no que somos; é desolador o 
confronto, mas ainda possuímos o bastante, para firmar o 
distinto lugar que temos entre as Nações coloniais. 

O que fomos deveu-se: ao anseio de —à imitação dos 
cruzados — dilatar os domínios da cristandade, ideal que 
veio a ter como melhor executor S. Francisco Xavier; ao 
«Talent de bien faire» posto em prática pelo Infante D. 
Henrique, que temperou com os ensinamentos da ciência os 
arroubos de audácia dos descobridores; à paciência para 
suportar a adversidade, tão nobremente revelada pelo Infante 
Santo, no seu cárcere de Fez; à valentia espelhada na sublime 
exortação de Vasco da Gama: «Não hajais medo; é o mar 
a temer-se de nós», quando, nas costas de Malabar, notou 
susto na guarnição, perante a braveza das ondas; à integri¬ 
dade de carácter de que foi melhor exemplo D. Francisco de 
Almeida, 1.® Vice Rei da índia; à magnanimidade, simbo¬ 
lizada em Afonso de Albuquerque, limitando a sua mágoa 
pela ingratidão de D. Manuel ao plangente desabafo: «Mal 
com os homens por amor de El-Rei, mal com El-Rei por 
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amor dos homens»; à intrepidez dificilmente excedida de 
D. Luís de Ataíde que opulenta a História Colonial, ressus¬ 
citando, no caso do Império da índia, as virtudes dos que 
a ornaram, na quadra de fastígio ao desapego da vida ~ 
só prejudicial — em quem melhor o encarnou —D. Sebas¬ 
tião, bisneto de Joana a Doida e cujo moto foi «Un bei 
morire tuíta la vita onora»; ao espírito aventureiro que 
levou Fernão Mendes Pinto até ao Japão, em lances que 
chegam a parecer lendários, mas que estão confirmados por 
estrangeiros, pois a sua obra «A Peregrinação» foi tradu¬ 
zida em várias línguas; por último, citaremos como incen¬ 
tivo às nossas glórias, a miragem da riqueza que, se desvai¬ 
rou até cair no «Auri sacra famae», maculando a memória 
de muitos, melhor pôs em relevo a generosidade, o pundonor 
e a incorruptibilidade de D. João de Castro — o Forte — 
em quem, aliás, fácil poder teve a morte, pois expirou, 
apenas com 48 anos, como humilde cristão, nos braços de 
S, Francisco Xavier. 

Do que fomos, transitou-se para o que somos, mercê de 
causas várias. 

Foram elas: a imoralidade e devassidão de alguns dos; 
distantes sucessores dos primeiros Vice-Reis da índia; a 
loucura de D. Sebastião, indo aos areais africanos, tornar-se 
coveiro da Monarquia, cuja coroa usava; as mutilações 
sofridas nos amargos 60 anos do cativeiro; a liberalidade 
com que, (em 1660), brindámos, em presente de núpcias, 
uma princesa, para cimentar a aliança inglesa; o Tratado 
de Viena que nos privou de terrenos que possuíamos; a 
independência do Brasil quando, julgando-se maior, não quis 
mais tutela; a prepotência de Bismark, promovendo a Confe¬ 
rência de Berlim (de 1885), que nos privou de terrenos a que 
tínhamos direito; a rapina que denunciou o Tratado de 
1891, pondo termo ao incidente que determinou o UW- 
matum de 10 de Janeiro de 1890 e, por último, a violência 
praticada em 1894, pelos alemães ao substituírem, pela sua, 
a nossa bandeira em Kionga. Só esta amputação se reparou. 
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Do que fomos e do que somos ficou-se, assim, sabendo 
— â Viol d’oíseáux — tal como hoje se ajuíza duma cidade 
pelas fotografias tiradas das aeronaves. Só se notam os 
grandes edifícios e os mais altos monumentos. 

Não seria perdoável prosseguirmos sem recordar a 
riiemória do Rei D. Carlos, a cuja acção pessoal é incon¬ 
troverso 0 dever-se o esvaimento de um sonho, acalentado 
sobre as colónias portuguesas, em que a ambição — apenas 
não louvável — e a deslealdade — pelo menos repelente — 
se abraçaram, como amigas dilectas. 

E porque seu companheiro foi na morte, evoquemos, 
também, com sentida mágoa, o inocente e desditoso Príncipe 
Real que, mal tendo conhecido o bulício da vida parisiense, 
mostrou desejo de visitar as Colónais, onde, ao abeirar-se 
da campa de Caldas Xavier, pôs o joelho em terra, em tes¬ 
temunho do respeito que seu Augusto Pai lhe ensinou a 
ter pelos que, nas Colónias, se bateram para manterem 
intacta a coroa que o destino lhe traçara cingir, mas a 
fatalidade não consentiu lhe ornasse a fronte. 

Em poucas palavras o, nosso Império Colonial define-se 
do modo seguinte: 

Mede uma área total de pouco mais de 2 milhões de 
quilómetros quadrados, povoados por 9 milhões de habi¬ 
tantes, dos quais quase 100 mil brancos, o que representa 
uma elevada percentagem. 

No douto dizer de S. Ex.“ o Presidente da República 
«não se avalia em dinheiro; é parte de nós mesmos, for¬ 
mando com 0 Continente um todo uno e incindível, que 
nenhuma vontade, nossa ou alheia, pode, por isso, mutilar». 

Estratègicamente a Grande Guerra confirmou as seguin- 
ts palavras com que, em 1847, Lord Palmerston, o definiu, 
em carta dirigida a Lord Russel: «Estas vantagens (as da 
aliança com Portugal) são muito grandes e óbvias, comer¬ 
ciais, políticas, militares e navais, e se viéssemos a perdê-las, 
algumas não seriam apenas uma perda, mas transformar- 
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'Se-iam em formidáveis armas de ataque, contra nós,: nas 
mãos de uma potência inimiga...)). 

Isto explica as providências adoptadas pelo Governo 
actual, para pôr as Ilhas atlânticas ao abrigo de um golpe 
de mão, que os beligerantes mais interessados no seu apro¬ 
veitamento garantam, verdade seja, não ter em mente. . 

Não devemos deixar de aludir ao sucedido em Timor, 
onde, afrontando a nossa soberania, tropas australianas e 
holandesas, sem que os japoneses esboçassem qualquer 
ataque, na hora em que o nosso Governo — perante o embai¬ 
xador, inglês—esclarecia, coim a maior insistência e nitidez, 
que a aceitação de um possível auxílio seria só «em caso de 
ataque, não podendo ter carácter preventivo, como talvez 
in loco desejassem)). Assim o revelou o Sr. Presidente do 
Conselho, perante a Assembleia Nacional, expressamente 
convocada para lhe ser dada conta do incidente. 

Moralmente, o Império recorda a quase inconcebível 
audácia dos nossos descobridores, que aos de todo o Mundo 
se anteciparam; a indómita valentia dos que tiveram de 
bater-se para a sua conquista, não desmorecendo de quais¬ 
quer outros votados à mesma tarefa; os rasgos de temeri¬ 
dade que se apontam na sua ocupação, brilhando no con¬ 
fronto com os por outros empreendidos e ainda, nos dias 
que correm, o especial facles da sua colonização, feita 
até onde viável, sob o signo da Cruz, por invocação dos 
princípios religiosos e sempre por difusão das sãs leis 
morais, vincando o humanitarismo da alma latina e o apos¬ 
tolado da civilização crista. 

Em síntese ainda mais breve: 

A actual situação do nosso Império Colonial ficou retra¬ 
tada, muito sugestivamente, na página final de um estudo, 
elaborado pelo Prof. Dr. Armindo Monteiro acerca da 
nossa legislação colonial nos anos que medearam entre o 
termo da Grande Guerra e o início da que principiou em 
1939. 

Aí está escrito: — «Ninguém representará de novo Por¬ 
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tugal, de espingarda ao ombro sobre uma fortaleza arrui¬ 
nada,, a assistir ao comércio que os estranhos fazem e nós 
não podemos fazer, sob o escárneo e desdem dos que viajam 
na África)). 

O génio da Nação voltou a fazer do Império uma por¬ 
tentosa realidade». 

Confinando, ainda, em não pequena parte das fronteiras, 
com indígenas, em rudimentar estado de civilização, vizi¬ 
nhos, em África, das principais potências europeias — a 
Inglaterra, Alemanha, França e Bélgica —; paredes meias 
com a Holanda, em Timor; envolvidos pela Inglaterra na 
índia; em próximo contacto coim o civilizado, mas ambi¬ 
cioso Japão e, em Macau, com a China, ancestralmente 
pirata, presume-se quanto, desde a era dos descobrimentos, 
até ao presente, a insubmissão dos indígenas e a cobiça dos 
estranhos se terão associado para que, na história colonial 
portuguesa, os dias de glória e de júbilo se alternem com 
os de abatimento e de luto. 

As amargas horas que, nos dias que decorrem, as nossas 
Colónias, especialmente as ilhas atlânticas, terão causado 
presumem-se e devem ser recordadas, com merecida gra¬ 
tidão, votada a quem tanto as terá sofrido. 

Porque, de facto, Portugal foi o guia de todas as outras 
Nações, como descobridor do Novo Mundo, a moderna 
história colonial europeia, como a portuguesa, tem o seu 
início no primeiro quartel do século XV, ao realizar-se a 
expedição a Ceuta. 

Desde esta data, até à actualidade, a portuguesa começa 
por dividir-se em dois extensos períodos: de 1415 até ao 
terceiro quartel do século XVI, em que os nossos domínios 
de Além Mar atingiram, em área, o seu ponto culminante e, 
de então à actualidade, ramo descendente da trajectória, em 
alguns troços com acentuado pendor; de há muito, quase 
sem fugir da horizontalidade. 

Pouco a pouco, de espaço a espaço, de Ceuta ao Japão, 
se foram encrustando, na Coroa dos Reis de Portugal as 
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pérolas que lhes consentiram, desde o reinado de D. Manuel, 
0 extenso título «De Portugal e dos Algarves, d’Aqjiem e 
Além Mar em Afrka, senhor da Guiné, da Conquista, nave¬ 
gação e comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e índia»; um 
a um, de anos a anos, também desde o próximo Marrocos 
até longínquos domínios do Mikado, nos forami sendo arran¬ 
cadas essas preciosas joias, mais do que materialmente, 
valendo como testemunho dos feitos gloriosos que recor¬ 
davam e dos seus agentes, quantos imortalizados! Mas, não 
há, felizmente, no diagrama em que se traduzem as vicissi¬ 
tudes do nosso Império colonial, vestígio de facto que, de 
longe, se assemelhe ao que, no da Nação vizinha, assinala 
0 sinistro dia 1 de Maio de 1898, em que a gloriosa ban¬ 
deira espanhola —em cujo escudo esquartelado surgem os 
leões e os castelos — flutuando nos navios da esquadra 
do Almirante Montojo, engarrafados em Cavite, num minuto 
de todo se sumiu, por terem os seus barcos sido destruídos 
ou considerados presa da esquadra norte-americana do almi¬ 
rante Dewey, 

Que a Providência nos preserve de, em qualquer data 
futura, cousa parecida nos suceder! 

Forçoso era adoptar uma data, para início da citação 
dos «Mártires da. Colonização» e porque a contingência de 
lapsos seria tanto maior quanto mais a retrotraíssemos, fixa- 
ino-la no meado do século passado, época razoável para 
ponto de partida de qualquer análise retrospectiva da vida 
nacional, porque a «Regeneração», em todas as suas mani¬ 
festações, determinou uma sensível alteração a respeito do 
passado. De resto, só depois de coroadas de êxito as antigas 
e arreigadas aspirações, de Sá da Bandeira se iniciou a 
civilização das regiões ocupadas. 

Seguramente, foi exultando de prazer que Sá da Ban¬ 
deira, Passos Manuel e Vieira de Castro referendaram, em 
1836, 0 humanitário Decreto de que consta a abolição da 
escravatura. 

À publicação do Diploma, seguiram-se interessantes pro- 
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vidências de Sá da Bandeira, todas importando à prospe¬ 
ridade das colónias, tendo sido reprimida, com rigor, a 
falta de cumprimento das suas disposições, em Moçambique 
e em Angola, embora difícil fosse dar-lhes completa exe¬ 
cução, faltando os meios de vigiar, eficazmente, a nave¬ 
gação nas costas marítimas e dando-se, também, o facto de 
perderem os governos das possessões uma excelente fonte 
de receita. 

Ao mesmo tempo, foi Sá da Bandeira enérgico, nos pro¬ 
testos formulados perante o governo inglês, contra o insulto 
que representava o arrogarem-se os seus barcos o direito 
de visitarem, ao Sul do Equador, os nossos, em que supu¬ 
nham viajarem escravos. Pôs termo a este abuso o Tratado 
de 3 de Julho de 1842, que estabeleceu um regime de reci¬ 
procidade, declarando Portugal que considerava pirataria 
0 tráfico da escravatura. 

4 

Foi em 1852 que notícias chegadas à Metrópole susci¬ 
taram um movimento colonialista que, depois, veio a desen¬ 
volver-se culturalmente, em tôrno da Sociedade de Geo¬ 
grafia, inaugurada em 1875. 

Sucedem-se os anos, e posteriormente a 1852, devem 
citar-se como primeiras campanhas, as do Pembe e do Congo, 
am 1859 e 1860; na do Pembe, coube o principal papel à 
marinha de Guerra; na do Congo, distinguiu-se José Baptista 
de Andrade. Ao pronunciar este nome, que foi o do único 
oficial que saibamos haver tido dois postos de acesso, por 
c^istmção em emhak, que faleceu Almirante honorário, 
par do Reino, Conselheiro d’Estado, Grã-Cruz da Torre e 
Espada, chefe da Casa Militar de El-Rei D. Carlos, de quem 
foi lealíssimo servidor, curvamo-nos reverentes, perante a 
sua memória, assim prestando homenagem — outra não 
ha^ eria para nós mais condigna — à valorosa Marinha de 
guerra nacional que, através dos tempos, tão saliente e 
notável acção tem tido na obra de formação do nosso Impé¬ 
rio Colonial. 

Neste ano foi nomeado um batalhão expedicionário a 
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Angola, parte do qual embarcou na corveta «Bartolomeu 
Dias», comandada pelo Infante D. Luiz, depois D. Luiz L 

Em 1869, houve três tentativas de submissão do Bonga 
(o indiano António Vicente da Cruz), que dominava na 
Zambézia. 

A primeira e a segunda, só com tropas indígenas, foram 
selvaticamente desbaratadas. A terceira, com elementos da 
Metrópole, não teve sorte tão trágica, mas foi sem qualquer 
êxito. 

Bm 1871, destacou para a índia, não um troço impro¬ 
visado com voluntários, mas uma unidade constituída do 
Exército da Metrópole, que foi o batalhão de Caçadores 
ii.” 1, com este tendo seguido o Infante D. Augusto. Não 
entrou em campanha, porque o governador. Conde de S. 
Januário, com os elementos locais; reprimiu a revolta que 
determinara o pedido da expedição. 

Em 1873, por motivo da rebeldia dos Dembos, foi de 
Lisboa um batalhão mal recrutado, cujos serviços também 
se tornaram dispensáveis. 

Só em 1875 (já imorto o Bonga), os desastres que citámos 
foram vingados pelo exército ultramarino. 

Logo a seguir à fundação da Sociedade de Geografia, 
0 gabinete Avila, sendo ministro da Marinha e Ultramar 
Melo Gouveia, ordenou se organizasse uma expedição, com¬ 
posta de Serpa Pinto, Capelo e Ivens, os quais partindo para 
a África em 1877, regressaram em 1880, sendo muito apre¬ 
ciada, nos países europeus, a narrativa que fizeram das suas 
viagens. 

Em 1876, acabou Andrade Corvo coim a condição servil 
dos libertos; mediante um empréstimo, para melhoramentos 
em África, organizou uma expedição de obras públicas, 
tendo sido esta que começou a dissipar o lendário terror 
que envolvia as nossas possessões, para pouco mais servindo 
do que para degredo de reus de crimes comuns, ou de 
perseguidos por motivos políticos. 

Foi a partir de 1877, a favor da inteligente e pertinaz 
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iniciativa desse ministro que, também, melhor se definiram 
as campanhas de ocupação, que o Tratado de Berlim veio 
a tornar imperiosas. 

Não poderíamos, sob pena de flagrante injustiça, evitar 
a referência aos dois insignes estadistas: Sá da Bandeira e 
Andrade Corvo, na hora em que vão ser lembrados agentes 
da obra de que foram beneméritos iniciadores e entusiastas 
propugnadores. 

Por igual, é de incontestável justiça assinalar, nesta 
altura, o notável papel que, na colonização portuguesa, tem 
desempenhado a Sociedade de Geografia. 

Prestamo-la, recordando, dos fundadores, os que foram 
seu primeiro Presidente e primeiro Secretário perpétuo; o 
Conde de S. Januário e Luciano Cordeiro. 

Não serlaim palavras nossas autorizadas para encarecer 
a forma por que se houveram, ao orientar a instituição, nos 
seus primeiros passos e na infância, quadras em que as difi¬ 
culdades sempre acrescem', mais se carecendo do bom cri¬ 
tério e da dedicação dos dirigentes. 

Em 1884, partiu da índia, para Moçambique, um bata¬ 
lhão, por motivo de uma rebelião no Massingire, e na Guiné 
revoltaram-se os negros, nos arredores de Cacheu, bastando, 
porém, a chegada de umas armas Snider para se acomo¬ 
darem. Só conhecendo espingardas de carregar pela boca, 
julgaram as Sniders feitiço e não quiseram experimentar-lhe 
os efeitos. 

As pretensões de expansão da França, que só no 1." 
quartel do século passado enfileirou entre as nações colo¬ 
niais, ao fundar as primeiras feitorias no Senegal, mais se 
acentuaram quando, sob a presidência de Grevy, se cons¬ 
tituiu o ministério Ferry; fizeram elas, justamente, prever o 
virem a ser-nos incómodas. Assim, quando os franceses entra¬ 
ram a instalar-se ao sul do Gabão, o nosso governo fez 
ocupar Caconga e Massabi, onde ninguém se nos avantajava, 
no direito de assim proceder. 
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Em Fevereiro de 1884, concluiu-se com a Inglaterra, 
mercê de diligências vindas de 1882, um Tratado que 
reconhecia esse direito, mas, quando se tratava de ratifi¬ 
cá-lo, 0 Príncipe de Bistmark declarou que o nao reconhecia. 

Sugerida, então, pela Alemanha, a reunião de uma con¬ 
ferência em Berlim, para ocupar-se de assuntos coloniais, 
desta resultou o que chamaremos um novo «Estatuto», em 
matéria de colonização, segundo o qual o direito ao hiníer- 
landf sd assiste a queim, efectivamente, proceda à sua ocupa¬ 
ção, nada valendo o simples direito de descoberta e de 
conquista, que, como poucos, desfrutávamos. 

Os ministros gerindo as pastas afectadas eram: na dos 
Estrangeiros o Conselheiro José Vicente Barbosa du Bocage, 
que, em sessão solene desta Sociedade, realizada em fins 
de Julho de 1903, a que assistiram o Rei D. Carlos e Rainha 
D, Amélia, recebeu a 'medalha de honra, que lhe fora con¬ 
cedida.. 

Dele, disse o Dr. Eduardo Burnay: «Nasceu patriota, 
fez-se sábio e da conexão dos seus sentimentos nativos, com 
a adquirida circunspecção do espírito resultaram os elevados 
predicados que, em dado momento, o fizeram estadista 
distintíssimo». 

O ministro da Marinha e Ultramar era o Cons." Manuel 
Pinheiro Chagas, a quem a Academia Real das Ciências em 
1904, homenageou numa sessão solene, a que, por igual. 
Suas Majestades deram' o brilho da sua presença, sendo o 
elogio histórico proferido por Henrique Lopes de Mendonça 
que então disse: «A diversidade das suas aptidões, a maravi¬ 
lhosa policromia das soas obras, as inúmeras facetas do seu 
talento privilegiado tornaim a personalidade de Pinheiro 
Chagas singularmente difícil ao crítico e ao analista». 

Foram, delegados de Portugal à Conferência de Berlim 
0 Conselheiro Serpa Pimentel, o Marquês de Penafiel e 
Luciano Cordeiro. Tal como os ministros citados, todos 
se houveram, no incidente, à altura do seu bem provado 
patriotismo. 
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Teve 0 Ultkam inglês de 11 de Janeiro de 1890 uma 
assinalada importância na vida nacional; os seus antece¬ 
dentes e consequências são bem conhecidos, para que pos¬ 
samos dispensar-nos de narrá-los. 

Afirmaremos, apenas, que os dois requisitos essenciais, 
para versar a melindrosa questão surgida — inteligência e 
patriotismo os possuiam, em grau invulgar, os dois minis¬ 
tros dos Estrangeiros que tiveram de sofrer-lhe as agruras 
e que foram Barros Gomes e Hintze Ribeiro, 
f O ressentimento do Ultmatum, não tendo, também, 

1 deixado de actuar para a decisão tomada, o estado de pouca 

j quietação em volta da província de Moçambique — levou, 

em 1891, ao envio de umas tropas para a Beira. Foram 
elas constituídas: por 1 batalhão de infantaria n.® 1, acom¬ 
panhado de contingentes de tropas de engenharia e de arti¬ 
lharia. Como a de 1871, à índia, esta expedição não teve de 
combater. 

Pelos termos do Estatuto votado, veio a conferência de 
Berlim a ser um conclave contra nós perigosamente dirigido, 
porque o muito que podíamos ocupar não se compadecia 
com os nossos minguados recursos, 

Deu isto lugar a que tardia fosse a adopçao da linha 
de conduta, que se nos tornara obrigatória. 

Só quando os vátuas, em Outubro de 1894, quase baten¬ 
do-lhe à porta, estiveram prestes a apossar-se de Lourenço 
Marques, dada a extrema gravidade do facto, então nos 
apercebemos de que se materialmente isso . representava um 
grande prejuizo, mais tinha de lamentar-se pelo seu signi- 
^ ficado moral. Era a perda do nosso prestígio, pelo imenos, 

na província de Moçambique e, naturalmente, o primeiro 
passo para toda ela deixar de pertencer-nos. 
i. Algumas palavras vamos consagrar à expedição, cujas 

operações tiveram por fecho o aprisionamento do Gungu- 
nhana, o terrível soba que, sucedendo a Muzila, pelo seu 
prestígio sobre os vátuas, tão incómodo nos foi na pro¬ 
víncia de Moçambique. 
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Ao ser conhecido em Lisboa o perigo que ameaçava 
Lourenço Marques, o Governo, pelas pastas da Guerra e da 
Marinha, então geridas pelo coronel Pimentel Pinto e capi¬ 
tão de Mar e Guerra Neves Ferreira, providenciou com a 
prontidão e energia que se impunham. 

O ministro da Marinha reforçou com dois vasos de 
guerra a estação naval de Moçambique e requisitou, ao da 
Guerra, o envio de tropas do' Exército que, com‘ o efectivo 
de 600 homens, ao cabo de apenas 6 dias, seguiam ao seu 
destino. 

Nomeado o Conselheiro António Enes comissário régio 
e tendo seguido para Moçambique, daí requisitou, em Feve¬ 
reiro, o reforço das tropas de que dispunha. 

O Corpo Expedicionário, então com unidades de todas 
as anmas, num efectivo de 2.300 homens, aprestou-se e partiu 
dentro de uns 40 dias. 

O confronto com o sucedido nos mais recentes ensejos 
aue houvera de enviar tropas para as Colónias, por parte 
da França, contra o Dahomé (1892), contra Madagáscar 
(1895) e da Itália para a Abissínia, (1895), foi para nós 
muito lisongeiro. 

Pô-lo em foco a «Reviie Militaire de TEtranger», um 
dos mais cotados jornais militares da França, escrevendo o 
seguinte: «Foi um esforço considerável — dado o reduzido 
efectivo das forças de Portugal em tempo de paz o que 
se traduziu no envio das expedições que partiram para a 
África. Faz honra ao patriotismo da Nação». 

Não serão palavras nossas, em que possivelmente se 
veria não apenas justiça, mas se explicariam pela gratidão 
e estima que nos prenderam ao general Pimentel Pinto, de 
quem longamente fomos ajudante de campo, as que apre¬ 
ciem a sua acção nesta conjuntura. 

Transcrevemo-las da obra «As Vitórias de África», do 
distinto oficial e brilhante escritor que foi António de Cam¬ 
pos Júnior. 

«Nas últimas campanhas de África tem o ministro 


Pimentel Pinto a partilha honrosíssima, que não pode 
negar-se aos organizadores da vitória, pelo esforço que 
devotadamente empenhou na organização do primeiro troço 
da expedição a Moçambique. Desta glória ninguém, absolu¬ 
tamente ninguém' pode esbulhá-lo. Nem os seus mais impla¬ 
cáveis adversários». 

Foi esse contigente o que, batendo-se denodadamente 
em Marracuene (2-2.“), abriu caminho aos que, mais tarde, 
venceram em Magul (7-9.“) e Coolela (7-11.“) e destruiram 
Manjacaze (11-11,“), sem o que não teria sido possível 
0 ousado e brilhante feito de Chaimite, que coroou as ope¬ 
rações. 

O feito de Chaimite foi narrado em toda a Imprensa 
estrangeira, com expressões do imais rasgado elogio. 

No Gil Blas, então travando com os jornais italianos 
acre discussão, a propósito da derrota do General Baratieri, 
em Aduah, infligida pelo Negus Menelik, escreveu-se: 
«Peçam os italianos a Portugal o punhado de homens do 
capitão Mouzinho se quiserem vencer na Abissínia». 

Os serviços da expedição de 1895 tiveram, como mais 
apreciável recompensa, palavras do Rei D. Carlos. 

No jantar, oferecido aos oficiais regressados à Metró¬ 
pole, a que, pela primeira vez, compareceu .o Princípe Real, 
ainda criança — apenas com 8 anos —o entusiástico brinde 
de El-Rei aos seus camafadm foi: «Muito de propósito quis 
que meu Filho assistisse a esta festa para que, aprendendo 
com 0 vosso exemplo e com o daqueles que, desgraçada¬ 
mente, a nossa saudade envolve, possa um dia ser, pela 
Pátria, 0 que vós tendes sido». 

Na sessão solene, realizada nesta Sociedade, em home¬ 
nagem aos expedicionários de 1895, tendo sido entregue 
por El-Rei, ao seu comandante, a medalha de honra, D, Car¬ 
los ferindo a mesma nota, disse: 

«É de tal magnitude e grandeza esse sentimento (o amor 
da Pátria) que nele sempre educarei os meus filhos. Se 
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chegarem dias amargos para a Pátria, lhes direi: Ide, mar¬ 
chai, segui os exemplos desses herois)). 

Transcrevemos do trabalho «As tropas coloniais na 
lida internacional», da autoria do Sr. Coronel Ribeiro Vilas, 
distinto professor da Escola Colonial, o seguinte, pelo que 
bem cabido é nesta altura: 

«Tiveram tal importância as vitórias de 1895, no ponto 
de vista internacional e mesmo no que pode ser chamado 
0 ressurgir de Portugal para as Colónias que, embora esteja 
sendo moda só dar valor, como operações africanas, às que 
tiveram lugar, representando êxito no Cuanhama e repre¬ 
sentando só esforço e sacrifício, no Rovuma, Naulila, etc, 
os nomes de Marracuene, Magul, Chairaite e Macontene 
merecem ser recordados, com orgulho, pelos sãos portu¬ 
gueses. 

Não se esqueçam os combatentes que, nessas jornadas de 
glória, aguentaram as formidáveis mangas vátuas, muitos 
dos quais ainda nos restam na vida pública, mostrando que 
aquela escola de guerra, foi, no século XIX—como Mar¬ 
rocos no século XV—escola de administradores, escola 
de coloniais». 

Num artigo do «Diário de Notícias», não há muito 
publicado e do punho do Sr. Capitão Mário da Costa, 
contém-se a afirmação seguinte: «Depois das campanhas 
militares, para a ocupação efectiva de Moçambique em 1893 
e 1897, a passagem para a administração do Estado dos 
territórios de Manica e Sofala é, sem dúvida, o mais impor¬ 
tante facto da nossa colonização na África Oriental», 

O paralelo é tão justo quão edificante. 

Não seria desculpável deixar de pôr em foco neste’ 
momento quanto a nossa Marinha de Guerra bem secundou 
0 exército, concorrendo, pelo valor e coragem dos seus 
componentes, para o feliz êxito alcançado pelos que comba¬ 
teram em terra. 

As vitórias de África tiveram, além da sua inestimável 
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valia na política colonial, um não menos benéfico efeito 
na vida das instituições militares, às quais a Nação vinha 
negando a sua simpatia, por considerar — não sem motivo 
— escassa a eficiência, quer do Exército de terra, quer do 
de mar, por igual privados de material que lha consentissem. 
Delas se falava, apenas, para citar o quanto contribuiam 
para as despesas do Tesouro, embora então, como em' qual¬ 
quer época, os vencimentos dos oficiais justificassem a desi¬ 
gnação que bem lhes cabe de a pobreza donada)), 

Na carta-dedicatória, que deveria acompanhar o exem¬ 
plar destinado ao inocente e desditoso Príncipe Real D. Luís 
Filipe, da obra que Mouzinho de Albuquerque planeara 
escrever acerca das campanhas na África Oriental, insere-se 
0 seguinte: 

«As poucas páginas brilhantes e consoladoras, que há na 
História de Portugal contemporâneo, que Vossa Alteza pode 
ler, sem que corem as faces de vergonha, sem que lhe subam 
aos olhos lágrimas, exprimidas do coração torturado de 
humilhações, escrevemo-las nós — os soldados — lá pelos 
sertões de África, com as pontas das baionetas e das lanças 
a escorrerem em sangue». 

Com efeito, só as vitórias de África, a partir de Marra¬ 
cuene, interrompem, com kmpejos de fulgurante brilho, 
as densas trevas em que a vida nacional vinha decorrendo 
no último decénio do século passado. Preenchem uma ben¬ 
dita página no livro de ouro do esforço português no 
Ultramar. 

Escrevemos, há pouco, precedendo-o apenas do título, 
de conselheiro, o nome de António Enes. Não seria admis¬ 
sível aludir às vitórias de África, sem referir quanto, pelo 
desempenho do cargo de Comissário régio em Moçambique 
e gerindo a pasta da Marinha e Ultramar A. Enes se tornou 
credor do reconhecimento da Nação. 

Proclamou-o o Parlamento benemérito da Pátria e agra¬ 
ciou-o D. Carlos com a Grã-Cruz da Ordem da Torre Espada. 

Em 1895, partiu também para a índia, sob o comando 
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dü Infnte D. Afonso, uma expedição, para subjugar os revol¬ 
tosos de Satari. 

Não tendo sido nosso propósito fazer a história das 
lutas coloniais, mas apenas nelas colher os nomes das suas 
maiores vítimas e porque demasiado longa seria a enume¬ 
ração daquelas, resumi-las-emos, citando Macontene e 
Mufilo, seus mais notáveis feitos de armas, reveladores do 
quanto encerram de glorioso para os seus combatentes. 

* 

* * 

É chegado o momento de abordar o objectivo que nos 
propusemos. 

Proclama a religião católica a nossa irmandade ante 
Cristc; insere-se a «Igualdade», no lema das democracias 
e anunciâ-a, perante a lei, o nosso Estatuto constitucional. 

Muitos não acatam a lei divina, muitos não se submetem 
às prescrições ditadas pelos homens, inúmeros são os que 
não admitem a Igualdade, na ampla extensão do vocábulo; 
mas, a pretender-se, apenas, glorificar os que a morte sur¬ 
preende, de armas na mão, batendo-se pela sua Pátria, tem 
de supor-se não deixemi' de unir-se os ferverosos crentes e 
os intolerantes ímpios, lídimos aristocratas e sinceros demo¬ 
cratas, os ardorosos nacionalistas e convictos internacio- 
nalistas. 

Poderá, assim, parecer pouco coerente, da nossa parte, 
ir citar os nomes dos oficiais mortos, uma vez que absoluta 
impossibilidade se dá de nomear os milhares de soldados, 
cumo eles merecedores da nossa admiração. Para que tal 
nos não peze, não prosseguiremos, som que, por nós, feito 
silêncio durante uns segundos, todos possamos evocar, com 
saudade, a memória de quantos, nas distantes regiões era 
que tremula a Bandeira de Portugal, passaram à posteridade 
pela porta do martírio. 

Na comemoração obituária, a que nos propusemos, tem 
a província da Guiné um duplo mas apavorante primado. 
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Atenta a sua reduzida área, é a que para ela mais con¬ 
tribui; em parte alguma é excedida a ferocidade do seu 
gentio. 

Honório Barreto, oficial de cor preta, que pertenceu aos 
quadros do Exército do Ultramar, cuja bravura não desme¬ 
rece no confronto com a revelada por quem quer nas lutas 
de África, escreveu num relatório, em 1843: 

«Os indígenas da Guiné brigam dispersos, nunca se 
reunem mais de 3 ou 4; a táctica é embrenharem-se para 
atacar à traição». 

«O seu maior trofeu é cortar as cabeças aos inimigos e 
conservar as caveiras como reminiscências gloriosas». 

Foi sua primeira vítima o descobridor Nuno Tristão; 
findas, em 1870, as lutas contra as tentativas de expropria¬ 
ção, por parte da Inglaterra, logo em 1871, foi chacinado 
0 governador Álvaro de Teles Caldeira e, anos depois, 
sucedeu outro tanto ao tenente Calixto dos Santos e a 50 
praças; em 1880, foram trucidados um sargento e 4 soldados; 
em 1886, sucumbio num recontro o capitão Caetano Filipe 
de Sousa; em 1891, perderam a vida, por astuciosas ciladas, 
os capitães Joaquimi António Carmo Azevedo e Heitor 
Nosolino Azevedo, o tenente António de Lucena, o alferes 
José Moreira e o civil Domingos Araújo; em 1897, foram 
mortos ara combate os oficiais António Caetano e Luís 
António; sucedeu-lhes, em 1908, como sacrificado, o alferes 
Jaime Vítor Duque, mal tendo início a sua carreira militar; 
uma insubmissão no Cacheu custou a vida do alferes Manuel 
Augusto Pedro, trucidado com a força que tinha às ordens; 
na ocupação do Oio, desapareceram 47 praças, entre elas 
um heroico sargento artilheiro que se obstinou em não reti¬ 
rar, com 0 que se teria salvo; em 1914; a rebeldia de um 
negro que nos era fiel causou a morte do alferes Alonso 
Figueira e de 9 soldados; só desde 1935, a Guiné se tem 
mantido em paz, mas ainda nesse ano, o gentio de Canha- 
baque (Bijagós) vitimou 57 praças, entre elas um sargento 
e um régulo que nos obedecia. 
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Por muitos se contam os mártires da ocupação da Pro¬ 
víncia de Angola, não apenas em lutas com os pretos, mas 
algumas fazendo parte das tropas que tiveram de bater-se 
com os alemães, quando estes, em 1914, investiram a pro¬ 
víncia, pelo Sul. 

Era 1861, no desastre de Cassangue, por traição de um 
soba, foram assassinados o tenente coronel Casal e um 
capitão. 

Por ocasião da guerra dos Dembos, em 1872, após o 
massacre do funcionário Augusto Archer da Silva e de toda 
a sua família, foram* trucidados o alferes José Emílio Tava¬ 
res e algumas praças. 

Nas operações do Humbe, em 1875, foram sacrificados 
0 capitão de 2.^ linha José Maria Clemente de Andrade e 
30 praças. 

Era 1890, Silva Porto, velho sertanejo, em perigo, por 
desrespeitado no Bié, envolveu o leito de barris de pólvora, 
a que lançou fogo. 

Em 1897, foi chacinado o pelotão de dragões do comando 
do desventurado Conde de Aknoster, título que recorda a 
brilhante acção de seu Avô o Marechal Duque de Saldanha; 
muitas vidas custou, depois, o castigo dessa selvajaria. 

Em 1904, uma tentativa de submissão do Cuamato, 
motivou 0 terrível massacre do Pembe, contando-se, entre 
os quase 300 mortos, os 16 oficiais seguintes: 2.“ tenente 
da Armada, João Pinto Robi e médico naval de 1.“ classe 
Manuel da Silveira, capitão de Artilharia Pinto de Almeida, 
tenentes de cavalaria Adolfo Ferreira, Francisco Resende 
e Alberto Temudo; de infantaria Afonso Matias Nunes, 
Carlos Rodrigues e José Maria Ferreira; da Administração 
Militar António da Trindade, alferes de cavalaria Inácio 
Santos Nunes, de infantaria Albino Chalot, Luís Correia 
d-i Silva, António Pacheco Leão, Manuel Francisco de Oli¬ 
veira e do quadro auxiliar de Artilharia, Joaquim Rodrigues, 

Nas operações do Libolo, em 1905, para castigar a 


rebeldia de um soba, perderam a vida o tenente João Baptista 
Estrela e o alferes Manuel Bento de César. 

Na campanha do Cuamato, em 1907, morreram os tenen¬ 
tes Joaquim Gonçalves Pratas e Jaime Augusto de Melo 
Vieira, o alferes Augusto Maria, o tenente veterinário Fran¬ 
cisco Pereira e o facultativo de 3." classe António Fonseca 
e Costa. 

Na investida ao posto de Cuangar, em 1914, foram tru¬ 
cidados os tenente Ferreira Durão e Sousa Machado, 17 
praças, o negociante Nogueira Machado, não sendo poupada 
uma preta e um filhito que transportava ao colo. No com¬ 
bate de Naulila, morreram o capitão Homero Ribeiro, os 
alferes Alves Sereno e Manuel Antunes, 66 praças e, na 
retirada, foram enforcados 6 soldados indígenas. 

Em 1915, foi 0 tenente Humberto de Ataíde o sacrificado 
numa retirada que vinha cobrindo com um pelotão de lan¬ 
dins; num reconhecimento preliminar de mais vastas opera¬ 
ções desse ano, foi morto pelos indígenas de Quiteve o 
Capitão Robi de Miranda Pereira, irmão do 2." tenente 
vítima do desastre do Pembe; nos combates de Mongua de 
18 a 20 de Agosto morreram dois oficiais, o capitão João 
Francisco de Sousa e alferes Damião Dias, pouco tendo 
sobrevivido aos ferimentos recebidos o major Afonso Pala 
e 0 tenente Passos e Sousa. Desde o armistício, tem havido 
paz na Colónia. 

Na outra Costa por muitas se contam as vítimas. 

Moçambique distingue-se, para o efeito que nos inte¬ 
ressa, pela combatividade, prestígio e poderio dos régulos 
que nos avizinham* e tanto nos têm incomodado. As suas 
hostes actuavam em cerradas mangas, tão densas que, no 
dizer dos seus componentes, as granadas, quando as atin¬ 
giam, faziam «ruas de pretos». 

Contra os indígenas, foi impotente, em 1849, o capitão 
António Manuel Pereira Chaves, governador do Inhabane, 
que com um tenente e 12 soldados, foi barbaramente cha¬ 
cinado. 



- 32 


- 33 - 






Em 1869, foi traiçoeiramente morta, à machadada, a 
expedição contra o Bonga, comandada pelo Governador 
Miguel Gouveia; em 1887, foi massacrado na Zambézia o 
L“ tenente da Armada Antero Simao de Oliveira; em 1888 
foi chacinado o tenente Valadim, com a força do seu 
comando. 

A campanha de 1895 custou a vida, nas vésperas de 
Marracuene, ao l.“ tenente da Armada José Filipe Nunes 
da Silva, comandante da lancha «Bacamarte» varado por 
uma bala, quando apontava uma peça contra o gentio, nas 
margens do Incomati. 

Como primeira vítima dos alemães, na Grande Guerra, 
houve, logo em Agosto, o sargento comandante de um' posto 
fronteiriço no Rovuma; em Maio de 1915, não poucos 
cairam mortos no infeliz combate de Namara; em Maio de 
1916 numa tentativa de travessia do Rovuma, morreu 0 
moço aspirante de Marinha, António Rodrigues Janeiro; 
em Outubro, no combate de Maúta, perdeu a vida 0 alferes 
Camisão; depois de nos ter sido declarada a guerra, em 
1917 , na campanha do Nevala, foram mortalmente feridos 0 
desditoso Major de Artilharia Leopoldo Jorge da Silva 
e 0 alferes Luís Pereira Matos; em Negumano, perderam a 
vida cinco oficiais, 0 Major Teixeira Pinto, que tantas vezes 
a expôs em lances mais arriscados e reveladores da maior 
bravura na Guiné, 0 major Pinto Tavares, 0 tenente M. 
Ponces de Carvalho, alferes Adrião S. Lucas, Lucindo Vaz 
e com ele 14 praças europeias e 208 indígenas; na Serra 
Mecula, pereceu 0 heroico tenente Viriato de Lacerda; tam¬ 
bém em 1917, ao realizar um dos primeiros vôos, incen¬ 
diou-se 0 aparelho de tenente Jorge de Sousa Gorgulho, que 
morreu; no Zambeze, a bordo da lancha «Tete», perdeu a 
vida 0 2 .“ tenente da Armada, Mário Barcelos do Nasci¬ 
mento; 0 combate de Nhamacurra, em Julho de 1918 , não 
custou a vida a qualquer oficial, mas numerosas foram as 
baixas em praças. 
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Também a pequena Ilha de Timor contribuiu para 0 
martirológio que temos vindo a enumerar. 

Em 1885, foi assassinado 0 Governador Lacerda Maria, 
1 .® tenente da Armada; 

Em 1893, perdem tragicamente a vida 0 tenente Pio Alves 
Vieira e avultado número de praças. Dois anos depois, foi 
teatro de uma grave rebelião, que vitimou 0 Capitão Eduardo 
Inácio da Câmara, os tenentes Júlio Licio Labo, Adolfo 
Bettencourt, António Mendes da Silva e 0 alferes Acácio 
Flores, os tenentes-coroneis de 2 .® linha José da Cruz, e 
Manuel Vicente Pereira, 0 tenente António de Sousa e 
muitas praças, atraiçoados e chacinados, barbaramente, pelos 
indígenas. A enérgica repressão desta atrocidade teve lugar 
em 1896 , com 0 maior êxito, mas custando a vida a não 
poucas praças. 

A índia, à qual estão ligados, em séculos distantes, nomes 
dos mais gloriosos da história pátria, pelo pouco que nos 
resta, não concorre de modo sensível para 0 lúgubre sudário 
que vimos traçando. 

A revolta de Satari, em 1895, sufocou-se sem sacrifício 
de qualquer oficial; mas, em 1901 , 0 filho de um' dos 
Ranes que então teve de homisiar-se, assassinou cobarda- 
mente 0 tenente António Bastos da Silva e algumas praças 
da companhia dos Cipais; em 1912 , a revolta dos Ranes 
também não originou atentados. 

Em Macau, foi decapitado pelos chineses, em 1849, 
quando passeava a cavalo, 0 Governador Comandante Fer¬ 
reira do Amaral, e, em 19 IO, ouve necessidade de reprimir 
a pirataria, no Coluane, 0 que custou a vida de algumas 
praças. 

À face dos trabalhos que tomámos para guias, tão 
somente Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe não contribuem 
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para a extensa lista de imortos nas Colónias, desde o meado 
do século XIX. 

Não no mar das colónias, mas no serviço de protecção 
das relações da metrópole com os domínios ultramarinos e, 
assim, importando à obra de colonização, teve a Pátria, 
e nomeadamente a Marinha de Guerra, de lamentar, amar¬ 
gamente, a morte heroica do 1.“ tenente José Botelho de 
Carvalho Araújo, do aspirante Eloi Mota Freitas e da tripu¬ 
lação do pequeno caça^minas «Augusto Castilho», nome 
com que foi crismado, ao ser guarnecido com 2 pequenas 
peças, um autêntico calhambeque como lhe chamou o coman¬ 
dante do submarino alemão atacante, que escreveu «nunca 
ter visto luta mais valente do que a sustentada por esse 
barco» que protegia um paquete, em rota no Atlântico. 

No desolador rol de vítimas, que acabamos de enunciar, 
ultrapassando 70, o número de oficiais, destes só uns 15 
morreram em combate leal: os restantes foram decapitados, 
ti acidados, exterminados por quantos selváticos processos 
uzavara — e ainda não deixarão de empregar — os cafres, 
entre os quais têm capelo, pela sua ferocidade, os da Guiné 
e de Timor. 

* 

Ht * 

Como é sabido, o Tratado de Versalhes limitou-se a resti¬ 
tuir-nos Kionga, que ocupámos, depois de os alemães de lá 
haverem saído. Foi tudo que, materialmente, compensou as 
perdas de vidas, as perdas de saúde, muitos inutilizados 
para os restos dos seus dias, uns mutilados, outros gaseados, 
inúmeros tendo contraído enfermidades que não mais os 
abandonaram. A estas vítimas há que juntar os que foram 
feitos prisioneiros. 

O mapa seguinte resume o que para defesa das colónias 
nos custou, em homens, a Grande Guerra (‘‘). 

_(") Indicações, extraídas do «Relatório da'Comissão da Assembleia 
Nacional que elaborou o parecer sobre as contas públicas de 1928 a 1936». 
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Local 


Mortos Feridos Inutili- Ptisio Total 

zados neiros 

Na África Oc.“'. 810 311 372 39 1.532 

Na África Or.*‘. 4.811 301 1.283 48 6.443 

No Mar . 81 7 88 

5.702 619 1.655 87 8.063 

Tendo intervindo na Grande Guerra, em África, 36.500 
homens, as baixas contam-se por 22%, o que representa 
não pequena percentagem. 

Quanto, infelizmente, os números citados se elevaram, 
por não nos havermos limitado a defender o que era nosso, 
de tal resultando ficarmos financeiramente arruinados e 
experimentarmos, em toda a sua agrura, os incidentes a 
que deu causa o problema conjugado das «Dívidas de guerra 
e reparações»! 

Vamos encerrar este trabalho, com algumas palavras 
do grande patriota Fontes Pereira de Melo, que parece 
haverem sido escritas para termo da nossa exposição: 

«G soldado, a quem se recompensam com tanta parci¬ 
mónia as fadigas e os perigos da sua nobre profissão, tem 
direito a esperar, quando morre, empunhando as armas em 
defesa da Pátria, que se recorde a sua memória às gerações 
futuras, como galardão e como estímulo». 

E seja-nos permitido apresentar, ainda aqui, um smtle. 

Anos, não poucos, volvidos sobre o termo da guerra 
franco-prussiana, apareceu, num bazar de Paris, um quadro 
de pintor ignorado representando um porta-bandeira sal¬ 
vando de cair nas mãos dos alemães a insígnia do seu regi¬ 
mento, um dos que capitularam no sinistro dia de Sédan. 

Como obra de arte, o quadro era testemunho exube¬ 
rante da imperícia do autor; mas a concepção da tela bastou 
para lhe grangear um verdadeiro triunfo. Admirado por 
muitos, poucos seriam os que, ao pôr nela os olhos, não 
sentissem as lágrimas aflorar-lhe ao rosto, em silencioso 
preito de homenagem aos vencidos de 1870. 
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Eis 0 que é preciso suceda, pelo que temos vindo a dizer. 

Façam todos de quem isto escreveu o merecido juízo 
que, fatalmente, ocorreria ao espírito dos que contemplaram 
0 quadro do desastrado, mas bem inspirado, pintor francês; 
e, tal, como venerados foram os combatentes de Woerth, 
Gravelotte, Sédan, Toul, Metz e Paris, guardem os portu¬ 
gueses de hoje o grato respeito pela memória dos que, no 
Ultramar, pagaram, com a vida, o seu esforço, em prol da 
civilização das Colónias, o mesmo é que dizer — a bem da 
Nação, ou, ainda, para o engrandecimento e lustre de Por¬ 
tugal. As palavras que constituiram o título deste trabalho 
vão, forniar, envoltas em respeitosa e maguada saudade, 
0 seu breve epitáfio. 

Este será:—'«(j/ów aos humildes mártkes da ooiont- 
zaçh portuguesa)). 
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